
 

  

EXECUÇÃO  
 
 

ORÇAMENTÁRIA E  
 
 

FINANCEIRA 



 

  

NATUREZA DA DESPESA 

3 

Categoria 
Econômica 
Despesas 
Correntes 

3 

3.3.90.30.41 – material de escritório papéis 
em geral  

Grupo  
Outras 

Despesas 
Correntes 

90 

Modalidade
Aplicações 

Diretas 

30 41 

Elemento 
Material de 
Consumo 

Item 



 

  

ORÇAMENTO 
APROVADO? 

NÃO SIM 



 

  

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
FINANCEIRA 

Posso gastar os recursos??? 

NÃO !!!!! 

A Lei Orçamentária Anual 
(LOA) foi promulgada e 
publicada. 



 

  

 
O que é necessário ? 
 
Aguardar as normas de execução 
orçamentária e de programação 
financeira.  
Base legal : artigo 8º da LRF  “ até 30 dias 
após a publicação dos orçamentos, nos 
termos que dispuser a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e observado o disposto na 
alínea c do inciso I do art. 4º, o Poder 
Executivo estabelecerá a programação 
financeira e o cronograma de execução 
mensal de desembolso.  



 

  

Decreto de execução 
orçamentária e o respectivo 
anexo denominado ” PODE” 

– Programação 
Orçamentária da Despesa 

do Estado  

Estado de São Paulo 
Fixa normas para a execução .    
O PODE divide os recursos por 
Grupo de Despesa e Fonte  em 
cotas mensais, bem como , a 
Quota de Regularização - QR  

(dotação contingenciada) 

Aguardar a Secretaria do 
Planejamento consolidar no 

Siafem os créditos 
orçamentários 

Distribui as dotações 
orçamentárias por meio do 

documento Nota de Dotação no 
Siafem  



 

  

ORÇAMENTO DA 
 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
 
 

DE SP 



 

  



 

  



 

  



 

  

 



 

  



 

  



 

  



 

  

SIAFEM – Sistema Integrado de Administração 
Financeira para Estados e Municípios  

 

 

Integram o SIAFEM  os órgãos da  
administração Direta (Secretarias de Estado, 
autarquias), Fundações, sociedade de 
Economia Mista classificadas como 
dependentes e  órgãos dos Poderes 
Legislativo, Judiciário e Ministério Público. 

Sistema de Informações que objetiva 
simplificar, uniformizar e modernizar a 
Execução Orçamentária, Financeira, 
Patrimonial e Contábil de Estados e Municípios 
 



 

  

Roteiro Básico Contábil 

Nota de Reserva  

Nota de Empenho 

Nota de 
Lançamento  

Empenho de 
despesa é o ato 

emanado de 
autoridade 

competente que 
cria para o 

Estado 
obrigação de 
pagamento 

Registra a 
reserva de dot. 
orçamentária e 
cota financeira 

A liquidação da 
despesa consiste na 
verificação do direito 
adquirido pelo credor 
tendo por base os 
títulos e documentos 
comprobatórios do 
respectivo crédito, ou 
seja, após o atestado 
de execução do 
serviço ou o recebi-
mento do produto e 
da respectiva NF, por 
exemplo  



 

  

Roteiro Básico Contábil – cont. 

 
Programação de 

Desembolso  

Ordem Bancária  

Agenda os 
pagamentos a 

serem 
Efetuados 

Destina-se ao 
pagamento de 
compromissos 
e liberação de 

recursos 



 

  

ORDENADOR DE DESPESA 

“AUTORIDADE COMPETENTE” É O 
ORDENADOR DE DESPESA  

 “toda e qualquer autoridade de cujos 
atos resultarem emissão de empenho, 
autorização de pagamento, suprimento 
ou dispêndio de recursos...” 

 



 

  



 

  

 
 

 



 

  



 

  

__ SIAFEM2006-EXEFIN,CONSULTAS,LISNL ( LISTA NOTAS DE LANCAMENTO )  
CONSULTA EM 15/05/2006 AS 15:16                       USUARIO : IZABEL          
 DATA EMISSAO          : 09MAI2006                     NUMERO  : 2006NL01658     
 DATA LANCAMENTO       : 09MAI2006                     TELA    : 01/01           
 UNIDADE GESTORA       : 010101  - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA                        
 GESTAO                : 00001   - ADMINIST. DIRETA                              
 CGC/CPF/UG FAVORECIDA : 00225574000168  - LABATE PAPEIS MAQUINAS E 
SUPRIMENTOS  
 GESTAO FAVORECIDA     :                                                         
                                                                                 
 EVENTO   INSCRICAO DO EVENTO   CLASSIFICACAO   FONTE         V A L O R          
 511202   2006NE00594               333903041   001001001             24.600,00  
                                                                                 
                                                                                 
                                                                                 
                                                                                 
                                                                                 
                                                                                 
                                                                                 
 OBSERVACAO :                                                                    
 PROC 504/06 - CONTABILIZAçAO DA NF 429331, DE 26/04/2006 - AQUISIçAO DE PAPEL   
 MARCA ARJO WIGGINS.                                                             
                                                                                 
 LANCADA POR : JORGE DAVID JUNIOR - 010001              EM : 09MAI2006 AS 14:27  
                                                                                 
 

 



 

  



 

  



 

  

E se o orçamento não for suficiente? 

As alterações orçamentárias são redefinições 
referentes ao Orçamento, gerando créditos 
adicionais. 

Os créditos adicionais visam: 
•  suplementar dotações do orçamento. 

•  atender a situações não previstas no orçamento. 



 

  

Tipos de Créditos Adicionais 

“Os créditos adicionais classificam-se em: 
I - suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária; 
II - especiais, os destinados a despesas para as 
quais não haja dotação orçamentária específica; 
III - extraordinários, os destinados a despesas 
urgentes e imprevisíveis, em caso de guerra, 
comoção intestina ou calamidade pública.” 
Artigo 41 da Lei 4.320 de 17-3-1964 



 

  

Abertura de Crédito 
“Os créditos suplementares e especiais serão 
autorizados por lei e abertos por decreto 
executivo.” 
Artigo 42 da Lei 4.320 de 17-3-1964 
 
“Os créditos extraordinários serão abertos por 
decreto do Poder Executivo, que deles dará 
imediato conhecimento ao Poder Legislativo.” 
Artigo 44 da Lei 4.320 de 17-3-1964 



 

  

Autorização Prévia na LOA 

“A Lei de Orçamento poderá conter 
autorização ao Executivo para: 
I - abrir créditos suplementares até 
determinada importância, obedecidas as 
disposições do artigo 43.” 
Artigo 7º da Lei 4.320 de 17-3-1964 



 

  

CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

Publicações de Balancetes no D.O. com 
periodicidade bimestral conf. determina o 
artigo 170 Constituição Estadual e LRF. 

SIMPA  - PPA - cumprimento das metas e gastos 
– não disponível ao público. 
 

 
Sigeo – dados do SIAFEM 

 Site da Secretaria da Fazenda dados de receita e 
despesa – http://www.fazenda.sp.gov.br 

 



 

  

Publicações quadrimestrais das 
Despesas com Pessoal, dívida, 
disponibilidades de caixa, etc. conforme 
LRF. 

 
 Publicação dos recursos aplicados nas 
funções Educação e Saúde. 

 
Publicação anual do relatório de 
atividades e do Balanço. 

 
Requerimento de Informações 



 

  



 

  

CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA NO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

SIAFEM 
 

SIGEO – Sistema de 
Informações Gerenciais da 

Execução Orçamentária  

PPA 
 

SIMPA 
 



 

  

SIMPA – SISTEMA DE 
MONITORAMENTO DOS 

PROGRAMAS E AÇÕES DO 
PPA  



 

  

Etapa I – Programação da Meta 
no ano (distribuição mensal) 

Execução (meta realizada no mês) 

Etapa II – Monitoramento  
(registro da meta realizada) 

Etapa III – Reprogramação 
(redistribuição das metas  
nos meses subseqüentes) 

Relatórios de 
acompanhamento 

Proposta da meta 
para LDO do  

exercício seguinte 
Análise e avaliação 

Meta anual prevista 
no orçamento 

Meta anual prevista 
no PPA 

Fluxo das Etapas Básicas 



 

  

Tabelas do sistema 



 

  

Tabelas do sistema 



 

  

SIGEO  
 SISTEMA DE INFORMAÇÕES 

GERENCIAIS EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 


